Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 509/2018


TÓPICOS

Produto/serviço:  Energia e água 
Tipo de problema: Facturação e cobrança de dívidas
Direito aplicável: Artigo 48º do nº1 da Lei Geral Tributária (Decreto-Lei 398/98 de 17 de dezembro)
Pedido do Consumidor: O reclamante solicita o reembolso do valor da dívida relativa ao processo de execução fiscal, no montante de €157,00, dado que regularizou-o sob protesto e o direito ao ---- a exigir o pagamento da tarifa de conservação de esgotos se encontrava prescrito.



Sentença nº 80/2018

PRESENTES:
(reclamante no processo)
(reclamada)


FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento foi ouvida a representante da reclamada e por ela foi dito que não se verifica prescrição do caso em apreciação pois neste caso não há lugar a prescrição.

A prescrição é de 8 anos e como resulta do artigo 48º do nº1 da Lei Geral Tributária (Decreto-Lei 398/98 de 17 de dezembro), que ainda não decorreram e por outro lado a reclamante já pagou o valor em causa.
Ouvida a reclamante por ela foi dito que tem um parecer da ERSAR, no sentido de que a prescrição "...as tarifas devidas pelo serviço de saneamento, independentemente da respetiva natureza jurídica, estão sujeitas, desde a entrada em vigor da referida Lei nº 12/2008, à obrigação de faturação mensal e ao prazo prescricional de 6 meses, pelo que o direito do ----- a exigir o pagamento da tarifa de conservação de esgotos já se encontra prescrito."

A Lei veio obrigar a faturar de 6 em 6 meses, mas trata-se apenas de um parecer que não vincula mas para além disso o valor em causa foi pago, mas mesmo que se entendesse que não se enquadrava na LGT e que não seria prescrito, a reclamante pagou esta quantia e por isso que, uma vez que a prescrição tem de ser invocada pelo próprio devedor, nos termos do artigo 303º do Código Civil, para o Tribunal suprir de oficio extrajudicial.



DECISÃO:
Nestes termos, em face da situação descrita, julga-se improcedente a reclamação e em consequência absolve-se a reclamada.

Sem custas.
Desta sentença ficam notificadas as partes.


Centro de Arbitragem, 18 de Abril de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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